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E MORAIS. PREVALÊNCIA DE NORMAS E TRATADOS
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1. Trata-se de recurso inominado interposto por Aerovias del Continente Americano S.A.
Avianca em face da sentença condenatória proferida pelo Juízo de origem, em que restou
condenada solidariamente ao pagamento de indenização por dano material e moral em
decorrência de atraso em voo internacional. Requer o recorrente o reconhecimento de sua
ilegitimidade para constar no polo passivo da lide ou, alternativamente, a improcedência dos
pedidos do autor.

2. Preliminarmente, de ofício, verifico serem aplicáveis as disposições da Convenção
Internacional de Montreal, haja vista a decisão, com repercussão geral, do Supremo Tribunal
Federal, por força do Recurso Extraordinário (RE) 636331 e do RE com Agravo (ARE) 766618:
“Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados internacionais
limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as
Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do

”. Consumidor Ademais, possível constatar que o contrato realizado pelas recorridas com as
companhias aéreas se tratou de transporte contínuo, ou seja, aquele executado
sucessivamente por vários transportadores em percurso internacional (art. 36, item 1 da
Convenção de Montreal). Destaco aqui, desde logo, que o transporte não perde o caráter
internacional pelo fato de que um só percurso seja cumprido integralmente no território do
mesmo Estado, haja vista que foi considerado pela parte recorrente como uma única operação,
São Paulo – San Salvador (art. 1, item 3, da Convenção de Montreal).



3. O atraso no transporte aéreo se deu no percurso que estava sob responsabilidade da
companhia aérea Trans American Airlines S.A. - Taca Peru, conforme eventos de nº 1.8, 1.10 e
1.11, fato também relatado pelos autores na exordial. Assim, os fatos decorrentes do atraso
também devem ser imputados àquela companhia, como a perda de conexão e a ausência de
assistência integral.

4. Tratando-se de atraso no transporte de pessoas, por estar demonstrado nos autos que
decorreu de falha na prestação do serviço pela requerida Trans American Airlines S.A. - Taca
Peru, uma vez que foi a transportadora que operou o voo, a recorrente Avianca é parte ilegítima
para responder a qualquer pretensão de indenização da parte autora, por força do art. 36, itens
1 e 2 da norma internacional, que assim estabelece:

“1. No caso do transporte que haja de ser executado sucessivamente por
vários transportadores e que esteja compreendido na definição do número 3
do Artigo 1, cada transportador que aceite passageiros, bagagem ou carga se
submeterá às regras estabelecidas na presente Convenção e será
considerado como uma das partes do contrato de transporte, na medida em

.”que o contrato se refira à parte do transporte efetuado sob sua supervisão
(Grifei)

“2. No caso de um transporte dessa natureza, o passageiro ou qualquer
pessoa que tenha direito a uma indenização por ele, só poderá proceder
contra o transportador que haja efetuado o transporte durante o qual se

, produziu o acidente ou o atraso salvo no caso em que, por estipulação
expressa, o primeiro transportador haja assumido a responsabilidade por toda

.” (Grifei)a viagem

5. A recorrente não pode ser responsabilizada pelo simples fato de constar na passagem aérea
emitida a marca "Avianca" (eventos de nº 1.10 e 1.11), tampouco por ter emitido nota
explicativa acerca do atraso e o motivo deste (evento de nº 1.17), porque, repito, quem operou
o voo foi empresa diversa. Ademais, em razão da não aplicação das normas consumeristas, o
fato de se tratar de empresa participante da cadeia de fornecedores ou do mesmo grupo
econômico não é causa para a responsabilização desta em detrimento de dano causado
durante o percurso de companhia aérea diversa.

6. O transportador aéreo que não deu causa ao atraso só pode ser responsabilizado por trecho
não operado quando houver estipulação expressa de que assumiu a responsabilidade por toda
a viagem (art. 36, item 2, segunda parte), não sendo este o caso dos autos.

7. Sentença parcialmente reformada. Recurso conhecido e provido para o fim de julgar extinto o
processo sem resolução do mérito em relação à recorrente Avianca, ante sua ilegitimidade,
conforme art. 485, VI, do CPC.

8.  Diante do êxito recursal, deixo de condenar a parte recorrente ao pagamento de honorários
de sucumbência (art. 55, caput da Lei nº. 9.099/95). Custas devidas (Lei Estadual 18.413/14,
arts. 2º, inc. II e 4º, e Instrução Normativa - CSJEs, art. 18).

Ante o exposto, esta 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais resolve, por unanimidade dos



votos, em relação ao recurso de AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA,
julgar pelo (a) Com Resolução do Mérito - Provimento nos exatos termos do voto.

O julgamento foi presidido pelo (a) Juiz (a) Alvaro Rodrigues Junior, com voto, e dele
participaram os Juízes Marcel Luis Hoffmann (relator) e Marcos Antonio Frason.

04 de Abril de 2018

MARCEL LUIS HOFFMANN

Juiz Relator


